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A VIOLÊNCIA EM INFÂNCIA DOS MORTOS, DE JOSÉ LOUZEIRO 
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O presente artigo aborda a violência, especialmente contra crianças e jovens, no romance-
reportagem Infância dos Mortos (1977), de José Louzeiro, jornalista e romancista censurado 
durante a ditadura militar brasileira do século XX. Em busca de debater a relação entre a 
conjuntura política e o caráter denunciativo da narrativa, estabelecemos diálogos com a 
crítica à obra de Louzeiro e com a pesquisa histórica sobre o período, as quais contam com 
trabalhos como os de André Gustavo de Paula Eduardo (2013), Elio Gaspari (2002, 2003, 
2004) e Marcos Napolitano (2011). Para estudarmos os elementos da violência na obra e 
suas relações com as estruturas de poder e seu modus operandi, dialogamos com 
pesquisas de Maria Cecília de Souza Minayo (2009) e Michel Foucault (1984, 1987). O 
trabalho se justifica pela necessidade de entendermos melhor a obra literária produzida 
durante a época do regime militar brasileiro do século XX, muitas vezes feita para protestar 
contra elementos do seu contexto histórico-social. 
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Abstract 
This article talks about violence, especially against children and young people, in Infância 
dos Mortos (1977), by José Louzeiro, a journalist and novelist who was censured during the 
brazilian military dictatorship of the 20th century. Therefore, establishing dialogues with the 
critical work of Louzeiro and the historical research about the period, with works such as 
those of André Gustavo de Paula Eduardo (2013), Elio Gaspari (2002, 2003, 2004) and 
Marcos Napolitano (2011). In the approach to the elements of violence in the narrative, we 
dialogue with researches by Maria Cecília de Souza Minayo (2009) and Michel Foucault 
(1984, 1987). The study is justified by the need to understand better the literary work 
produced during the brazilian military regime of the twentieth century, often done to protest 
against elements of its historical-social context. 
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1. O contexto violento em Infância dos Mortos, de José Louzeiro 
(Louzeiro) com passagens pela Folha de S. Paulo, Jornal do Brasil, O Globo, 
dentre outros, [...] essencialmente, trabalhou como repórter policial, uma espécie 
de “repórter subterrâneo”, com a missão perigosa de penetrar o universo de 
figuras marginalizadas. Deriva daí seu contato com prostitutas, cafetões, 
bandidos, bicheiros e toda uma seleta “fauna” que costuma concentrar-se em 
ambientes um tanto distantes dos olhares das classes mais abastadas. […] O 
contexto político em que escreveu – sobretudo a partir do AI-5 – era pouco ou 
nada afeito à liberdade de expressão e a figura do repórter policial passava a ter 
contato não apenas com crimes corriqueiros e banais, mas também com crimes 
realizados por grupos de extermínio e chacinas perpetradas por esquadrões da 
morte. (EDUARDO, 2013, p. 71-72) 
 
O jornalista e ficcionista maranhense José Louzeiro (1932-2017), um dos 
introdutores do romance-reportagem no Brasil, escreveu sua narrativa Infância dos 
Mortos (1977) durante a ditadura militar brasileira (1964-1985), depois do AI-5 
(1968), que ampliou os mecanismos de repressão e censura do regime. Nesse 
contexto, a obra denuncia o processo de marginalização de crianças abandonadas 
em cidades brasileiras, como Rio de Janeiro e São Paulo, onde Louzeiro foi 
jornalista a partir de 1950. A narrativa detalha como jovens são levados à 
mendicância, à prostituição, ao envolvimento com drogas e ao crime, na luta por 
sobrevivência, não raro explorados por membros de outros grupos. Além disso, a 
obra critica a naturalização da violência contra crianças abandonadas, a indiferença 
de grande parcela da sociedade em relação a esse fato, a negligência de várias 
autoridades e a truculência de agentes públicos no trato desses menores, agravando 
deveras sua situação, inclusive em instituições criadas supostamente para o 
amparo, a educação e a ressocialização de jovens. 
Notamos a preocupação do autor em demonstrar os altos índices de 
violência contra crianças nas cidades brasileiras, desde a epígrafe de Infância dos 
Mortos (LOUZEIRO, 1977, p. 8), retirada do jornal do Brasil de 05/04/1976: “Há 
cerca de 15 milhões de menores abandonados ou em estado de carência no Brasil 
ou à espera de alguma ajuda. Representam pouco menos de um terço dos 
48.226.708 brasileiros entre zero e 18 anos [...], 42,91%” só no sudeste do país. 
Segundo Minayo (2009, p. 31), até hoje, de fato, os piores índices de 
“morbimortalidade por violência no Brasil ocorrem nas cidades”, devido a práticas de 
grupos de delinquência comum ou vinculados ao tráfico de drogas, agressões, 
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difusão das armas de fogo no país. Exemplos dessas formas de violência são fartos 
desde as primeiras linhas da narrativa de Louzeiro, em passagens como: 
Cristal apareceria, entregaria o bagulho, retornariam à estação, seguiriam como 
clandestinos até São Paulo. [...]  
Como agir honestamente com tipos como Cristal, o delegado Mauro, Roxão e 
Caramelo? Apagaram Zebrado, queimaram Pixote, Fumaça e Manguito haviam 
sumido (LOUZEIRO, 1977, p. 9, 104). 
Nesses fragmentos, os perigos – como embarques clandestinos, tráfico de 
drogas, envolvimento com organizações criminosas e milícias – a princípio 
encarados como aventuras pelas crianças abandonadas, no romance, vão 
desencadeando prisões, torturas, sequestros, tiroteios e violências as mais variadas, 
que os jovens suportam e depois passam a praticar. Vítimas de violência simbólica, 
moral, psicológica, física e social, os meninos em situação de rua são 
constantemente contrapostos aos demais cidadãos, como ocorre no seguinte trecho: 
[...] nos seus onze anos de vida e pelo menos três de delinquência, Pixote pôs-
se a pular [...], a rir das caras sérias, dos olhares raivosos. [...] Os sapatos de 
pano que calçava estavam se rasgando, a calça mostrava-lhe boa parte das 
canelas muito finas. Estendeu a mão amarela e suja, o homem gordo empurrou-
o com indiferença (LOUZEIRO, 1977, p. 9).  
Na passagem, os olhares raivosos para o riso infantil e a brincadeira da 
criança abandonada parecem denunciar como essa sociedade exclui, silencia e 
deseja apagar o miserável ou invisibilizar o problema social ligado a ele, ao invés de 
solucioná-lo. Fica evidente a incapacidade das autoridades e demais membros 
dessa sociedade para lidar com as problemáticas sociais, como também a tendência 
para responsabilizar a vítima (nesse caso infantil) por seu próprio estado de miséria. 
A violência da cena é intensificada pelo contraste entre a fragilidade do menino 
risonho (11 anos, franzino, carente) e o porte físico robusto do adulto indiferente, 
que o empurra. Tais oposições vão se tornando cada vez mais graves na obra, 
como ocorre no seguinte confronto armado no cemitério:  
Poucas vezes se sentira assim, encurralado, sem oportunidade de escapar. E se 
o funcionário fosse na verdade um guarda de segurança? 
Esperaria que escalassem o muro, a fim de ter um alvo melhor. [...] A ideia de 
retroceder não o agradava. Era uma espécie de derrota. [...] Se o cara do boné 
saísse da toca, teria condição de acertá-lo com uma pedra. 
[...] Pixote corre, agachando-se e, depois, livremente. Já está perto do muro e 
nem sombra do homem do boné. Todavia, ouvem-se dois disparos secos. 
Pixote cambaleia. Cai. [...] Dito está com pedras nas mãos, sem saber em quem 
jogá-las. 
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Os três saem correndo, agachando-se o mais que podem. Outros tiros são 
disparados, mas ninguém está ferido, Dito chega perto de Pixote. Ele tem os 
olhos abertos, filetes de sangue a escorrerem do pescoço. A mão amarela se 
abriu, com as flores murchas que ia levando para Estrelado. Manguito e Fumaça 
já escalaram o muro. Dito ergue-se, lança as pedras sem saber ao certo o que 
pretendia atingir. Compreendendo a inutilidade de seu gesto e a impossibilidade 
de tirar Pixote dali, corre para o muro, salta. (LOUZEIRO, 1977, p. 14-15) 
 
Esse embate no cemitério, com disparos, pedradas, trincheiras, mortos e 
feridos, por vezes lembra uma guerrilha, outras vezes mais parece uma caçada. 
Esta última se deve, em parte, à desigualdade de recursos à disposição das partes, 
já que só um lado possui arma de fogo (segurança do cemitério) para caçar os 
menores em situação de rua, na defesa do interesse econômico-empresarial do 
patrão. Entretanto, na defesa dos interesses do empregador (administrador do 
cemitério), encontramos um pobre (trabalhador do cemitério) caçando cidadãos 
ainda mais pobres (crianças desamparadas). Com isso, tal batalha dá destaque a 
várias desigualdades entre as partes envolvidas: etárias, econômicas, sociopolíticas 
etc. Por um lado, tem-se o poder do empresário e do adulto, por outro lado aparece 
a exploração do trabalhador/segurança e a vulnerabilidade dos meninos miseráveis.  
Nesse contexto de profundas desigualdades sociais, a obra frisa como nem 
a morte é capaz de igualar esses sujeitos, em certo sentido, já que até os mortos 
são distribuídos, no cemitério, de acordo com suas posses e disposições dos 
familiares para pagar, ora por luxuosos jazigos na entrada do cemitério ora por 
túmulos de menores preços ou até covas rasas em locais escusos, para menos 
favorecidos e indigentes. Desse modo, a morte gera lucro para o empresário desse 
ramo de negócio (cemitério) de diferentes modos, seja pela negociação de espaços, 
apetrechos e cerimônias fúnebres ou, no caso específico da cena anterior, pela 
eliminação de agentes que possam prejudicar o empreendimento. É o caso da 
“pivetada” (LOUZEIRO, 1977, p. 20) que o empresário deixa o funcionário eliminar. 
Assim, essa simbólica caçada a um “bando” (LOUZEIRO, 1977, p. 41) de 
crianças desamparadas – promovida por um trabalhador assalariado, em favor do 
empregador, num cemitério – representa a banalização da vida e da morte, tornadas 
negócios lucrativos nessa sociedade. Além disso, também pode representar o 
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grupos com interesses variados: militares x militantes de esquerda, grupos de 
extermínio x marginalizados, liberais x conservadores, empresários x sindicatos etc. 
Esse conturbado contexto, focalizado na obra de Louzeiro, é dividido pelo 
jornalista Elio Gaspari (2002, 2003, 2004) em quatro períodos, a saber: A ditadura 
envergonhada (1964-1968), A ditadura escancarada (1969-1973), A ditadura 
derrotada (1971-1974) e A ditadura encurralada (1975-1977). A ditadura 
envergonhada se estende até a edição do AI-5 e desde o golpe liderado pelo 
general Olympio Mourão Filho. Essa primeira etapa da ditadura ocorre ainda sem 
execuções ou guerra civil, devido ao apoio de forças estrangeiras e brasileiras, como 
grupos empresariais, membros de classes médias e altas, elites políticas 
conservadoras (UDN) e centristas (PSD), que viam o golpe “como evento 
passageiro” capaz de frear as reformas populares de Jango, segundo o historiador e 
professor da USP Marcos Napolitano (2011, p. 210-215). Inicia-se, portanto, desde 
essa primeira etapa da ditadura, a “destruição de uma elite política reformista”, ao 
mesmo tempo em que cresce a tutela militar ao corpo político, a repressão policial 
aos dissidentes e o controle jurídico dos movimentos sociais (NAPOLITANO, 2011, 
p. 215-216). À medida que aumenta o número de grupos de resistência e oposição, 
os militares ampliam também os mecanismos de controle, através de sucessivos 
atos institucionais (AI), os quais garantem fachada legalista ao regime.  
O AI-5 – conhecido como “golpe dentro do golpe” – foi um marco na 
legislação repressiva do regime militar (NAPOLITANO, 2011, p. 217) e inaugura A 
ditadura escancarada (1969-1973), com práticas de tortura e execução de presos: 
Escancarada, a ditadura firmou-se. A tortura foi o seu instrumento extremo de 
coerção, e o extermínio, o último recurso da repressão política que o AI-5 
libertou das amarras da legalidade. A ditadura envergonhada foi substituída por 
um regime a um só tempo anárquico nos quartéis e violento nas prisões. Foram 
os Anos de Chumbo. [...] Ao mesmo tempo, foi a época das alegrias da Copa do 
Mundo de 1970, do aparecimento da TV em cores, das inéditas taxas de 
crescimento econômico e de um regime de pleno emprego. [...] O Milagre 
Brasileiro e os Anos de Chumbo foram simultâneos. Ambos reais, coexistiram 
negando-se. Quem acha que houve um não acredita (ou não gosta de admitir) 
que houve o outro (GASPARI, 2002b, p. 13). 
 
Nessa violenta conjuntura dos anos de chumbo ocorre também, por outro 
lado, o chamado “milagre econômico” que, na obra de Louzeiro, é desfrutado por 
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econômico não impede que massas de miseráveis, inclusive crianças abandonadas, 
continuem perambulando pelas ruas e se alojando em guetos, sentindo bem mais os 
efeitos do “chumbo” que os do “milagre”. Exemplo disso é o fragmento a seguir, em 
que Cristal – um dos líderes de uma organização criminosa – alicia menores 
famintos em situação de rua: 
– [...] só neste servicinho de nada, já vão levar cinco mil pratas. Dá pra tirar a 
barriga da miséria um tempão. [...] 
– Dois mil comigo e o restante lá em São Paulo. Neste endereço. Cristal tira um 
cartão do bolso, mostra a Dito. [...] 
– Pois é lá. Um casarão que tá pra ser demolido. Há uns operários trabalhando, 
mas tudo do grupo. [...] 
Dito faz menção de pegar o cartão, Cristal evita. Sorri, faz gestos. 
– Nada disso. Prova material é um perigo. Tem de decorar: Rua Lavapés, 1072, 
duas casas antes do posto de gasolina.  
– E que é que se vai levar? 
Cristal tira uns saquinhos dos bolsos. (LOUZEIRO, 1977, p. 18-19) 
 
No fragmento, vemos as organizações criminosas se articulando em 
diferentes estados do país, dominando espaços urbanos e suburbanos, 
arregimentando não apenas menores abandonados, mas também membros de 
variados grupos, como militares e indivíduos de classes mais altas. É o que se nota 
também nas seguintes ameaças de Cristal aos meninos recém arregimentados: 
“Qualquer sacanagem que façam, será cobrada. [...] Não tão trabalhando só pra 
mim. Há muita gente na organização.” (LOUZEIRO, 1977, p. 20).  
As organizações criminosas já estendiam braços em diversas instituições 
brasileiras, fazendo par com a lavagem de dinheiro e a crescente corrupção. Por 
isso, segundo Minayo (2009, p. 31-32), o crime organizado potencializa e expande a 
violência criminal, por comprar impunidade e gerar “a sensação de que o crime 
compensa, o que cria na sociedade um sentimento de impotência e alimenta o clima 
de desconfiança em relação à legalidade, aos políticos e à polícia”.  
Sem emprego e sem condições de empregabilidade, os jovens pobres que 
moram perto de bairros ricos e, principalmente, os menores abandonados acabam 
se engajando em atividades arriscadas lícitas ou ilícitas, como vimos ocorrer nos 
fragmentos do romance apresentados até agora. Com isso, entram nos conflitos, 
como lembra Minayo (2009, p. 31-32), “na linha de frente dos combates, sobretudo 
visando ao acesso imediato a bens de consumo fugazes e caros”. É exatamente o 
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organização criminosa apenas para “comprar roupa (e sapato) de primeira pra todo 
mundo” (LOUZEIRO, 1977, p. 19). São esses jovens os que mais morrem 
precocemente, alimentando estatísticas policiais, segundo Minayo (2009, p. 31-32).  
Nesse contexto, enchem-se presídios, delegacias e porões da ditadura com 
criminosos comuns e presos políticos de diferentes grupos sociais, em parte por 
consequência das políticas de Segurança Nacional do regime militar. Até membros 
de elites brasileiras, quando considerados opositores políticos do regime, eram 
presos e sofriam violações de seus direitos, torturas e assassinatos não 
esclarecidos, como foi o famoso caso do jornalista Vladimir Herzog. Contra humildes 
e marginalizados, então, a violência podia ser bem pior, até pela menor repercussão 
que costumava ocorrer e pela maior possibilidade de impunidade aos agressores. 
Apesar de as dinâmicas políticas, diretrizes econômicas, projetos sociais, 
relações exteriores e até a concessão de direitos variarem, significativamente, de 
general para general no poder, unificava-os um conjunto de parâmetros, a saber: “a 
rejeição à política de massas, uma obsessão pelo desenvolvimento industrial de 
forma associada ao capital multinacional” sem distribuição de renda, o 
anticomunismo, uma “utopia autoritária de democracia sem povo” e a Doutrina de 
Segurança Nacional (NAPOLITANO, 2011, p. 210). Esta última era um amontoado 
de “diretrizes para ler a Guerra Fria, que se notabilizava pela ênfase na 
despolitização da sociedade e na tutela sobre o Estado por parte das Forças 
Armadas, em nome do controle da subversão interna e da defesa do Ocidente” 
(NAPOLITANO, 2011, p. 216).  
Dentro dessa perspectiva, surgem os porões da ditadura, que – mesmo não 
sendo “espaços desregrados, incontroláveis e autônomos” – evidenciam as relações 
entre autoritarismo institucional e repressão violenta, promovida por agentes a 
serviço do regime militar brasileiro, o qual valeu-se da “tortura como sistema e não 
como mero desvio patológico de alguns indivíduos a serviço do poder” 
(NAPOLITANO, 2011, p. 216). Além disso, vale destacar o “papel da legislação na 
repressão política, nas escalas de violência legal e para-legal, implicando em 
variadas formas de controle, tutela, repressão sobre os diversos atores sociais e 
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A obra de Louzeiro, enfim, critica as mazelas dessa sociedade imersa em 
um cenário político de autoritarismo, que produz “milagres econômicos” para suas 
elites e distribui “chumbo” aos mais pobres e dissidentes. 
 
2. Terceiro Realismo: Vigiar e Punir, Disciplinar ou Exterminar Marginalizados 
Vários episódios do romance-reportagem (1977) remetem aos porões do 
regime, à violência legal e para-legal, a excessos cometidos por grupos militares e 
civis, dentro e fora de órgãos públicos, em nome de uma segurança nacional e de 
uma suposta manutenção da ordem. Enfim, violência contra muitos em nome da 
segurança de alguns, injustiças supostamente em nome da justiça. Tais 
contradições transparecem no trecho a seguir do romance, em que os meninos 
Manguito, Dito e Fumaça são presos e violentamente torturados nos porões de uma 
delegacia de São Paulo, depois de serem arregimentados para a entrega de drogas 
à receptadora Débora, no estabelecimento indicado pelo traficante aliciador Cristal: 
Cristal não devia ter feito aquilo. [...] 
— Vou apostar que tão nos levando pro juizado. [...] 
— Leva pro confessionário... 
O magricela e o moreno puseram-se a empurrar Dito. Agora, sabiam estar numa 
delegacia. Exatamente o que Dito temia. [...] 
— Acho bom abrirem logo o bico. Dr. Mauro não é de brincadeira. Já tirou o 
couro de muito cara ruim, quanto mais de vocês [...] 
— Prometi porrada e é o que vão ter. (LOUZEIRO, 1977, p. 32-33) 
 
Sugestivamente, os policiais não prendem outros integrantes da quadrilha no 
local, ponto de exploração da prostituição e de várias contravenções, como declara 
Cristal: “tudo do grupo” (LOUZEIRO, 1977, p. 18). Foram detidos apenas os meninos 
e antes de receberem o pagamento pelo “servicinho” ilegal prestado. 
Na delegacia paulista, os suplícios sofridos pelos jovens – submetidos a 
longos processos de tortura e ameaçados até de serem estuprados por outros 
presos: “quem vai primeiro com a bonequinha sou eu” (LOUZEIRO, 1977, p. 37) – 
mostram a violência institucionalizada nas forças militares e a corrupção de agentes 
públicos, envolvidos em atividades criminosas. Além disso, fica evidenciada também 
a ineficiência dos sistemas de justiça e de segurança pública, na obra, sobretudo se 
pensarmos que crianças eram encarceradas junto com criminosos adultos de 
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Vemos a tortura ser amplamente praticada em delegacias, prisões, 
instituições de acolhimento e até de educação para jovens em conflito com a lei, 
nesse Brasil de Louzeiro, no século XX. Isso tudo ocorre em detrimento da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, datada de 1948, e do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966 – em vigor a partir de 1976 – 
documentos que, segundo a pesquisadora Jaceguara Passos (2016, p. 239), já 
reconheciam um extenso catálogo de direitos aos indivíduos, simplesmente 
ignorados por várias autoridades no romance-reportagem. 
A tortura, ainda amplamente praticada no Brasil de Infância dos Mortos 
(1977), lembra o antigo suplício: “rito que dava fecho ao crime e mantinha com ele 
afinidades espúrias”, segundo Michel Foucault (1987, p. 14). Trata-se da imposição 
de vergonha e dor para submeter vítimas ao poder, num “ritual organizado para 
marcação das vítimas e manifestação do poder que pune” (FOUCAULT, 1987, p. 37, 
65). Nessa ocasião, os suplícios já eram considerados, em grande parte do mundo 
ocidental, como intoleráveis, por revelarem o autoritarismo, a sede de vingança e o 
cruel prazer de punir (FOUCAULT, 1987, p. 37, 65, 94) de algumas autoridades, 
como várias daquelas ligadas ao regime militar brasileiro na narrativa. 
Vários sistemas penais e penitenciários ocidentais já passavam por reformas 
desde o século XVIII, buscando “punir de outro modo: eliminar a confrontação física” 
(FOUCAULT, 1987, p. 94, 98), até para atender a interesses capitalistas industriais, 
que buscam o máximo de corpos saudáveis e dóceis para o trabalho e a 
produtividade. Ao contrário disso, no Brasil de Louzeiro (1977), ainda predomina a 
“confrontação física” entre carrasco e supliciado – muitas vezes nem condenado 
ainda – o que pode provocar aquela “cólera contida do povo”, de que nos fala 
Foucault (1987, p. 94), ao analisar sistemas penais de antigos regimes, alguns deles 
depois derrubados por revoluções populares, como a francesa. 
Nesse contexto brasileiro de atraso, autoritarismo e violência, ganham 
destaque obras artísticas de protesto, denúncia, crítica social e política, tanto na 
literatura como em outras artes: cinema, fotografia, pintura etc. Do meado dos anos 
1960 ao fim dos anos 1980, tais obras estabelecem forte diálogo com a narrativa 
policial, com textos jornalísticos da época, também com obras do realismo-




Revista UNIABEU, V.12, Número 32, setembro-dezembro de 2019. 
neorrealistas e regionalistas da chamada Geração de 1930, segundo estudiosos 
como Flora Sussekind (1984, p. 41). Trata-se de um terceiro momento realista na 
cena artística brasileira, no qual se pode inserir a obra de José Louzeiro.  
No caso de Infância dos Mortos (1977), notamos diálogo com obras como 
Capitães da Areia, de Jorge Amado, sobre um grupo de menores abandonados em 
outra época e em outra região, mas também denunciando o problema do desamparo 
à infância no Brasil. Louzeiro dialoga também, em sua narrativa, com obras de 
Euclides da Cunha, considerado autor do primeiro romance-reportagem no Brasil. 
Em Os Sertões, por exemplo, de outro modo, em contexto anterior e em cenário 
muito diverso, também são criticadas figuras de poder e também são denunciados 
os massacres de humildes, só que em Canudos, bem antes dos meninos de 
Camanducaia de Louzeiro, sobre os quais logo adiante falamos com mais detalhes. 
Claro que os artistas de cada uma dessas três gerações realistas, de acordo 
com seus contextos e demandas, abordam problemáticas bem distintas e têm suas 
próprias especificidades, diferenciadas por Sussekind (1984, p.41) assim: “a primeira 
vez surge como estudos de temperamento (realismo do século XIX), a segunda 
como ciclos romanescos memorialistas (gerações de 1930, neorrealistas), a terceira 
como romances-reportagem”, esta que é a de Louzeiro. Em comum, essas três 
gerações realistas têm a busca da objetividade, a crítica das instituições, a denúncia 
de problemas sociais e políticos, certo pessimismo e a abordagem da violência nas 
relações humanas, sobretudo nas relações de poder e de trabalho.  
Além dessas marcas comuns aos três realismos, nas obras da geração de 
Louzeiro encontramos um estilo jornalístico com forte referencialidade, certo caráter 
alegórico e uma inversão dos papéis tradicionais das narrativas policiais, segundo o 
pesquisador Rildo Cosson (2007, p. 168). Ou seja, autoridades aparecem como 
antagonistas, enquanto marginalizados ganham o protagonismo das obras, 
apresentados como vítimas ou excluídos da sociedade de consumo por narradores 
que se apiedam de proletariados e desvalidos. É o que se nota no seguinte trecho 
de Infância dos Mortos, em que o narrador, identificado com o ponto de vista dos 
mais pobres, apresenta autoridades policiais como antagonistas e se apieda dos 
meninos, apresentados como vítimas de abandono e de violência: “Surgiam por 
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Por outro lado, aparecem também autoridades honestas e cidadãos 
comprometidos com a justiça social na obra, como se nota na fala de um policial a 
uma prostituta, ambos engajados no resgate e amparo dos meninos abandonados 
nus em Camanducaia e ambos indignados com o descaso de religiosos em relação 
ao acontecimento: “recolhem grana o ano inteiro e, na hora de fazer um favorzinho 
(angariar roupas para os meninos pobres resgatados), dão no pé” (LOUZEIRO, 
1977, p. 184). Notamos, no romance-reportagem, a condenação à hipocrisia de 
alguns religiosos, que pregam o desapego material e a caridade, mas se aproveitam 
de pobres ou tiram vantagem do serviço religioso e demonstram não se importar, de 
fato, com os desvalidos.  
Além das denúncias de autoridades negligentes ou corruptas e além das 
críticas às variadas formas de exploração, Louzeiro chama atenção, também, para 
grupos de extermínio, que são “máquinas de matar com licença do Estado, orgulho 
da classe média”, como lembra Eduardo (2013, p. 59). O surgimento desses 
justiceiros, fora da lei, mas com forte apoio popular e governamental, deve-se ao já 
mencionado contexto autoritário e violento do Regime militar, o qual ressuscitou um 
ideal de “higienismo”, presente no RJ desde o fim do século XIX, na belle époque. 
Neste momento, pobre “era visto como problema de polícia” (EDUARDO, 2013, p. 
59) e como culpado pelas mazelas urbanas, não como vítima de problemas sociais. 
A contradição urbana – entre o desejo de civilidade de uma elite carioca 
europeizada e a massa de miseráveis nas ruas, em cortiços e, depois, em favelas – 
denunciada por Louzeiro, na segunda metade do século XX, crescia desde antes da 
proclamação da República no Brasil. A “inauguração da Avenida Central e a 
promulgação da lei da vacina obrigatória”, no início do século XX, por exemplo, já 
materializam projetos de higienização, urbanização e europeização da cidade do Rio 
de Janeiro, no espelho de Paris, como lembra Nicolau Sevcenko (1999, p. 28-30).  
Promessas de industrialização e desenvolvimento, mais ou menos 
fracassadas – desde antes do “Encilhamento” da época de Deodoro da Fonseca até 
o mencionado “milagre econômico” do regime militar, que termina em grave crise – 
provocam êxodos rurais e fluxos migratórios para cidades como RJ e SP, as quais 
ganham mais investimentos dos governos no século XX. Incham as poucas cidades 
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do campo, aglomerações citadinas, bolsões de miséria e grande desordem urbana, 
pela falta de planejamento e pela especulação imobiliária nas cidades. Endivida-se o 
país nessas sucessivas tentativas de industrialização e urbanização, o que também 
acentua cada vez mais as desigualdades sociais e regionais. Aumenta bastante o 
número de andarilhos (migrantes, retirantes, mendigos, menores abandonados...) 
em busca de melhores condições de vida e de trabalho, deslocando-se nas cidades, 
vindos do campo ou mesmo em fluxos itinerantes pelas ruas.  
Isso gera, por um lado, “caça a mendigos” (SEVCENKO, 1999, p. 28-30) e 
extermínio de populações de rua, por representantes de elites incomodadas, em 
vários momentos do século XX, originando os esquadrões da morte. Entre as 
práticas desses grupos de extermínio contra marginalizados, seguindo o ideal 
higienista, encontramos o já mencionado caso dos “meninos de Camanducaia”, em 
Minas Gerais, ocorrido em outubro de 1974, que foi investigado por José Louzeiro, 
inspirando-lhe várias passagens e personagens de Infância dos Mortos (1977). O 
jornalista investigativo apurou que quase cem menores de idade recolhidos das ruas 
e de delegacias, acusados de delitos, tinham sido jogados nus e espancados de 
uma ribanceira em Camanducaia, por policiais do DEIC, Departamento Estadual de 
Investigações Criminais de São Paulo. Não se tratava de um caso isolado, apesar 
de o número de jovens e as circunstâncias do evento terem causado escândalo. Era 
comum, na época, a recolha de populações de rua, em áreas nobres e comerciais, a 
pretexto de se manter limpa a cidade e de evitar que se prejudicassem os negócios. 
As dificuldades para publicar matérias sobre casos como esses em jornais, 
censurados pelos órgãos militares, segundo Eduardo (2013, p. 88), levam Louzeiro a 
publicar suas denúncias no romance-reportagem, baseado no contato direto do 
escritor “com os arredios garotos encontrados em Camanducaia”. Diante do sucesso 
da narrativa no Brasil e em outros países, o livro ganha uma versão ou uma 
recriação cinematográfica em 1980-1981, intitulada Pixote, a lei do mais fraco, 
dirigida por Hector Babenco.  
Assim, a obra de Louzeiro, fruto desse terceiro momento realista na arte 
brasileira, critica autoridades corruptas e a perversidade dos mecanismos de vigília, 
censura, punição e disciplinamento de marginalizados, higienismo e extermínio de 
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3. Mais algumas formas de violência e agressividade: das injustiças à vingança 
A crítica à violência social, racial e de gênero, ao machismo, ao racismo e à 
segregação se faz de diferentes modos no romance-reportagem (1977). Tais formas 
de violência cultural, segundo Minayo (2009, p. 36), intensificam a violência sofrida 
pelos mais pobres, negros e mulheres. É o que notamos nos pequenos trechos a 
seguir: “sou macho, meu chapa”; “queimou duas putas que deduraram a gente”; 
“arranjou duas garotas e tava pegando uma nota firme”; “E a crioulinha do pavilhão 
3? Já foi com ela?” (LOUZEIRO, 1977, p. 26, 63, 64, 98). Estigmas aparecem 
também nos marcadores de raça, gênero, ocupação ou classe social, pelos quais 
personagens são identificados na obra, como Galego, Negão, Pixote, pivete, crioulo, 
boazuda, boneca, trombadinha, xepeira, doutor (LOUZEIRO, 1977, p. 20-69). 
Entretanto, os conflitos sociais não são simples dicotomias na obra de 
Louzeiro (1977), entre pobres x ricos, mulheres x homens, negros x brancos. As 
relações de poder são bem mais complexas no romance-reportagem, já que muitos 
opressores de pobres e negros, também são pobres e negros, também oprimidos e 
ameaçados, em outras situações, por personagens mais poderosos, que lhes 
delegam alguns poderes e tiram outros. É o que ocorre com Galego e Negão, 
zeladores do cemitério, na cena a seguir, quando o patrão, Dr. Alencar, repreende 
excessos dos dois, como o assassinato de Pixote, mas num gesto simbólico sugere 
autorizar que esses excessos continuem a ser praticados. Assim, vemos diferentes 
níveis de envolvimento, comprometimento e cumplicidade nos ilícitos: 
– Quero que o assunto fique em absoluto sigilo, sob pena de ter de levar ao 
conhecimento das autoridades, o que não seria bom pra mim e, muito menos, 
pra vocês dois. 
Negão sacode os ombros em sinal de indiferença, levanta-se, fica esperando o 
companheiro que ainda ouve as ponderações do Dr. Alencar. Aí, não sabe por 
que, Negão sente vontade de fazer uma indagação igualmente desafiadora ao 
superior. 
– Daqui pra frente se deve agir como agiu ou deixa a pivetada tomar conta do 
cemitério?  
Dr. Alencar pisca um olho, sorri, o zelador entende bem o que isso significa. 
(LOUZEIRO, 1977, p. 20) 
 
Os dois trabalhadores pobres perseguem crianças miseráveis, como já 
dissemos, defendendo os interesses do empregador, membro da elite econômica, 
cuja preocupação não é agir dentro da lei, mas apenas não se comprometer e 
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autoridades da narrativa e pode ser notada até na fala do contraventor Cristal, que 
transita em vários desses grupos sociais e os envolve em contravenções, por vezes: 
“Prova material é um perigo. Tem de decorar” (LOUZEIRO, 1977, p. 19).  
Nos trechos anteriores, vemos que agressividades disfuncionais e violências 
usadas em defesa dos interesses dos mais poderosos – como o administrador do 
cemitério e o traficante Cristal – materializam-se também nas ações de comparsas. 
Ou seja, comportamentos lucrativos aos negócios do superior são provocados e 
reforçados nos comandados. O administrador do cemitério, por exemplo, incentiva 
funcionários a perseguirem e exterminarem meninos abandonados, considerados 
prejudiciais aos negócios. Cristal também têm comparsas dispostos a usar a força 
em defesa dos interesses da organização, inclusive para torturar e exterminar 
membros, quando não são mais úteis. 
Os psicólogos Bock, Furtado e Teixeira (1995, p. 283) ensinam que 
comportamentos agressivos e até violentos nem sempre são disfuncionais, mas 
podem ser saudáveis e desejáveis, mesmo “com fins destrutivos” até certo ponto, 
quando usados na (auto)preservação ou na adaptação do sujeito. A violência 
(consumação do uso de alguma força) e a agressividade (disposição para usar a 
violência), dependendo do contexto social e cultural no qual um ato é realizado, 
podem ser incentivados, tolerados, condenados ou exaltados, por diferentes grupos, 
dependendo dos interesses em jogo.  
No fragmento anterior, as práticas violentas são condenadas pelo “Dr. 
Alencar” apenas nas aparências, mas são autorizadas simbolicamente a serem 
perpetuadas naquela instituição. Determinada ação violenta pode ser tolerada ou até 
considerada como adequada/desejável em um contexto, mas em outra situação 
pode ser tida como inadequada e indesejável. Em determinada conjuntura, um 
comportamento agressivo pode ser considerado violência e, em outro contexto, o 
mesmo comportamento pode ser tolerado. Tais concepções variam bastante de uma 
sociedade para outra, de uma época para outra e podem se modificar em situações 
de guerra ou de paz. A interpretação dessas situações depende também do contexto 
legal e sociocultural em que se inserem os atores, entretanto a violência e a 
agressividade acompanham o ser humano desde sempre em sua História.  
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(auto)preservação e passa a conter a ideia de destruição, uma vez que outras 
soluções poderiam ser empregadas. Nessa perspectiva, certos comportamentos 
agressivos do personagem Dito e de outros meninos podem ser lidos como 
funcionais e saudáveis, em nome da (auto)preservação, ainda mais diante das 
graves violações aos direitos mais básicos que sofrem em toda a obra.  
Entretanto, à medida que padecem repetidas violências e traumas, sessões 
de torturas, seguidas da impunidade dos agressores, alguns personagens – como o 
protagonista Dito – demonstram agressividade disfuncional, revolta e um desejo 
desmedido de vingança, de revide violento e irracional. É o que se nota na 
passagem seguinte, em que o personagem Dito quer vingar a todo custo a morte de 
Pixote e as agressões sofridas por ele e seus companheiros: “E tu sabe quem foi? – 
indaga ingenuamente Fumaça. – Qualquer um que pegue tá bom. Só pra saber que 
não se é cachorro, que podem matar e ficar por isso mesmo” (LOUZEIRO, 1977, p. 
21). Mesmo sem certeza de quem seria, ao certo, o autor do assassinato de Pixote, 
o personagem Dito deseja vingar-se, atingindo qualquer um, mesmo um inocente. 
Além disso, o diálogo revela, ainda, o quanto as agressões, na obra, podem 
partir de figuras no poder, muitas vezes, quase sem rosto determinado/definido para 
as vítimas. Isso porque usam comparsas, laranjas ou cúmplices, como o segurança 
do cemitério e o próprio Cristal, muitas vezes, representantes não apenas de seus 
próprios interesses, mas também de interesses de figuras superiores numa extensa 
e complexa hierarquia de poder. 
Apesar da incerteza sobre quais seriam todos os autores (e os interesses 
em jogo) de/em algumas violências sofridas, observamos um desejo de vingança 
crescente na mente de vítimas dessas violências, como o personagem Dito, no 
seguinte trecho: “Percebeu que facilmente poderia puxar o gatilho. Contra o careta 
que matou Pixote no cemitério, contra Cristal. Da mesma forma em que cravou 
Débora e Celina” (LOUZEIRO, 1977, p. 80). Aliás, justamente por causa das 
incertezas sobre os autores de várias dessas violências sofridas, o desejo de 
vingança contra integrantes de grupos no poder político e econômico, de modo bem 
geral, vai se avolumando na mente de Dito. Por isso, o jovem passa a também 
encurralar, torturar e matar com prazer vários desafetos e até desconhecidos, que 
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Desse modo, o ódio do protagonista, os requintes de crueldade e o regozijo pelas 
vinganças crescem ao longo da obra, como se observa no próximo trecho: 
Como seria engraçado ouvir suas lamentações! Exigiria caso por caso. Dos 
garotos que executava, das meninas que prostituía. Seria uma longa e atrasada 
cobrança. Como faria depois com Cristal e com o careta do cemitério que 
acertara Pixote. [...] O ódio arrebentava-o por dentro e o único momento de 
alegria era como aquele em que Débora se ajoelhara, implorando; em que o 
gorducho contara uma longa história para não sair do planeta; em que Celina 
correra como desesperada e esbugalhara muito os olhos, como se isso o 
assustasse (LOUZEIRO, 1977, p. 102). 
 
A agressividade se torna uma característica disfuncional da personalidade 
de Dito, em parte porque o jovem foi vítima de muitas formas distintas de violência 
impunes. Talvez tenha aprendido a ser violento, na prática, sofrendo violências. 
Além disso, sua agressividade não foi canalizada para fins construtivos, fato que o 
torna instável, impulsivo e extremamente cruel, sobretudo em relação a figuras que 
detenham algum poder. Não se contenta mais em apenas se defender e em buscar 
ajuda, reparação ou justiça, até porque já as buscou insistentemente e não as 
conseguiu reiteradas vezes. É como se o jovem quisesse agredir a sociedade que o 
agrediu, que não o acolheu e não foi justa; como se quisesse matar membros dessa 
sociedade que exterminou seus companheiros e dá sinais de que o mataria também 
em breve. Enfim, busca vingança porque não encontra justiça. 
Isso ocorre em parte porque os mecanismos sociais e institucionais de 
controle da agressividade, como a educação, a lei e a tradição (moral, religião, 
senso comum...), segundo Néstor Canclini (2015), não atuaram satisfatoriamente na 
formação do menino. Mesmo que reproduzindo interesses de classes dominantes, 
essas instituições de controle podem colaborar na formação do ser humano, 
levando-o a aprender a reprimir e a não expressar a agressividade de forma 
descontrolada, a fim de transformar impulsos agressivos em produções 
consideradas socialmente positivas, como a criação intelectual, as artes, o esporte 
ou qualquer outro ofício. A princípio, notamos esses impulsos violentos e a 
capacidade de reprimi-los em Dito, como ocorre diante de um funcionário da estação 
de trens: “Isso aqui não é lugar de moleques! Dito tem vontade de pegar um pedaço 
de ferro, avançar para cima daquele traste imprestável, desmontá-lo a porradas. 
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Entretanto, para essas crianças abandonadas, como vimos, as instituições 
funcionam como as ultrapassadas “clínicas de vigiar e punir”, tão criticadas por 
Foucault (1987, p. 59), por suas funções de isolar, torturar, humilhar, eliminar 
marginalizados da sociedade, revoltando-os: “hospital era um morredouro, um lugar 
onde morrer [...] aliado à função de separação dos indivíduos perigosos para a 
saúde geral da população” (FOUCAULT, 1984, p. 59). De modo semelhante, os 
jovens do romance-reportagem avaliam negativamente a maioria das fundações, 
hospitais, prisões, internatos e delegacias por onde passam. Pixote, antes de ser 
assassinado, chega a comparar algumas dessas instituições ao cemitério: “Chegou 
a imaginar que os portões e os muros (do Cemitério) servissem para as almas não 
fugirem, como nas prisões e no internato onde estivera seis meses” (LOUZEIRO, 
1977, p. 11). Dito também vê essas instituições todas como semelhantes e terríveis: 
[...] imaginou que estivesse num pavilhão abandonado ou em algum hospício, 
onde deveria existir outros caras iguais àquele que não sabia o que fazia e muito 
menos o que dizia. Seria isto um setor do Departamento Correcional de Menores 
ou simplesmente estava numa outra entidade que nem de longe desconfiava 
(LOUZEIRO, 1977, p. 92).  
 
]Os meninos pobres são tratados como escória, lixo em vida e até depois da 
morte, o que acaba revoltando muitos deles com o tempo. É o que sente Pixote ao 
tentar encontrar o túmulo de Estrelado: “Se era por ali que haviam enterrado o pobre 
Estrelado, então ele tinha sido praticamente jogado fora” (LOUZEIRO, 1977, p. 13). 
E é o que parecem pensar os próprios assassinos e o administrador do cemitério 
sobre o Pixote assassinado, como enfatiza o narrador louzeiriano: 
– Galego acertou um dos pivetes [...], mandei botar o corpo na capela terceira. 
A terceira capela é a menor de todas. Há anos já não é usada. Agora, ali, 
guardam-se objetos imprestáveis. O administrador entra com cuidado evitando 
sujar a roupa [...] 
Dr. Alencar não está preocupado com a morte do menino, preocupa-o a forma 
de livrar-se do corpo, sem que haja problema. (LOUZEIRO, 1977, p. 16-17) 
 
Vemos que a busca de vingança do personagem Dito, em parte, deriva da 
descrença na justiça e na possibilidade de ser aceito por essa sociedade, após 
experimentar uma série de injustiças, sofrer abusos e assistir a impunidades.  
Assim, o narrador louzeiriano “revela a monstruosidade dos mais fortes e 
poderosos, porque a perversidade ainda é uma maneira de ser privilegiado”, 
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Louzeiro, aparecem como mecanismos para ostentar poder em diversos níveis, 
obter vantagens ou buscar vinganças, muitas vezes, gerando ciclos de brutalidade e 
injustiças. Assim, essa obra explora esteticamente a reescrita do crime, da violência, 
das injustiças e da vingança, para pensar o sistema político e social que os produz. 
 
4. Considerações finais: para que a História não se repita? 
A violência escalar, na obra, conduz à banalização da vida e da morte. Por 
isso personagens como Dito, por exemplo, aos poucos, passam a sentir facilidade 
para matar e para arriscar a vida, como se nota no trecho: “Não tinha dúvida quanto 
ao futuro. Mais cedo ou mais tarde o acertariam” (LOUZEIRO, 1977, p. 80). Dito, 
Fumaça, Manguito, Pixote e outros menores abandonados de Louzeiro chegam à 
rua fugindo da violência intrafamiliar, buscando soluções para a miséria ou a 
orfandade. Mas, nunca deixam de sofrer maus-tratos, abusos físicos, psicológicos 
ou sexuais, violência policial, institucional, estrutural e simbólica, muitas vezes 
vindas de instituições e autoridades que deveriam ampará-los. Enfim, tornam-se 
amargurados e sem esperanças no futuro, passando a vitimar alguns abusadores e 
outros cidadãos, num sinistro ciclo de violência e banalização da morte e das vidas.  
Desse modo, em seu romance-reportagem, misto de memória e testemunho 
dos anos de chumbo, Louzeiro dá destaque e voz a sujeitos excluídos, violentados e 
silenciados, criticando autoridades, membros da sociedade e práticas políticas dos 
anos 1970. Não há heróis nessa narrativa, mas personagens que se revezam nos 
papéis de algoz e vítima, em disputas complexas, que os jovens personagens 
humildes nem sempre conseguem entender bem. Se nem o protagonista Dito é 
heroico, também não se conforma ao papel de vítima, desejando praticar a vingança 
e envolvendo vários colegas em crimes, que lhes custam a vida.  
Ao debatermos a violência e outras problemáticas abordadas em Infância 
dos Mortos (1977), avaliamos não apenas práticas recorrentes durante o regime 
militar brasileiro do século XX, mas também cicatrizes de chagas mal curadas. Com 
isso, encaramos traumas e combatemos o esquecimento, em parte por acreditarmos 
que estudar Literatura e História de uma sociedade ajuda a entender seus contextos 
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